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CABINETE Do DEPUTADO
FERNANDO KRELLING

Ofício no 2112022IDMM

Florianópolis, 17 de maio de 2022

A Sua Excelência o Senhor
Milton Hobus
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ
Nesta

Assunto: Resposta Diligência lnterna - Projeto de Lei no 0076.012022

Referência : RQX/006 6.0 12022

Senhor Presidente,

_ cumprimentando-o cordialmente, em atendimento ao disposto no
RQX/0066.012022, que trata da realização de Diligência lnterna ao Projeto de
Lei no 0076.012022, o qual tem por escopo alterár o Anexo único, item 141,
referente ao Município de Joinville, da Lei no 18.27g, de 2021, que "Consolida
as Leis que dispõem sobre o reconhecimento de utilídade pública estadual no
âmbíto do Estado de Santa Catarina", para alterar a denominação da Fundação
de Amparo à Pesquisa em Enfermidades Renais e Metabólicaé, para Fundaçao
Pró-Rim, encaminho anexo, os documentos comprobatórios solicitados pãra
que se faça ajuntada aos autos.

Ante o exposto, esperando ao finar o acorhimento e aprovação da
presente medida legislativa no âmbito dessa comissão, antecipo meus
agradecimentos, colocando-me à disposição para qualquer esclarecimento que
se faça necessário.

Atenciosamente,

Krelling
ual

Gabinete Dep. Fernando Krelling
Rua Dr, Jorge L.uz Fontes, 310 * Sala 206
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
fernandokrelling@alesc.sc. gov. br
Teleíone : {48) 322L-2650
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ALTERAçÃo ESTATUTÁnre

FUNDAÇÃo DE AMPARo A PESQUISA
EI{FER.MIDADES REI{AIS E METABOLICAS

RIM DE SANTA CATARINA

AT'A DA 13" ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAoRDTÌ\Áru,r

31 DE MAIO DE 2,007

Aos trinta e um dias do mês de maio de 2006, às 20 horas em segunda chamada, no
Hotel Anthurim, sito à Rua São José, 226, Centro em Joinville-SC, estando presente
os membros da Assembléia Geral abaixo assinado, realizou-se a Assembléia Geral
em caráter extraordinário, sob a presidência do Dr. José Aluisio Vieira, que
convidou a mim, Gilberto Germani Meyer, para secretário. A Assembléia Geral
Extraordinária teve a seguinte Ordem do Dia: a) - Reíorma Estatutríriu e
adaptação ao novo código civil; b) Eleição do Conselho curador; c) Assuntos
Gerais.

Submetida à discussão da Assemb!éia, o prirneiro assunto da ordem do
Dia, que foi publicads em jornal de grande circulação no Estado de
Santa Caturina (ANOTICIA) no dia 26/05/2007, a) ,'Reforma

Estututdria e aduptação ao novo crídigo civil", o novo estatwto foi
apresentado, discutido e ü proposta de alteração foi aprovada por
unanimidude. Quanto uo item "b' da ordem do Dia,forum eleitos pars.
compor o novo Conselho Cursdor: 1) FLAVIO SCHMALZ, brasileiro,

médico, inscrito no CPF no 350.691.479-00, residente e
domiciliado a Rua Alberto Kroener, 163 em Joinville-sc; 2) JosE
cARLos cASSou, brssileiro, casado, médico, inscrito no cPF sob no.
217.187.419-87, residente e domiciliado a Rua criciúma, 700 en
Joinville-sc; 3) MARIA AMIZTA ROSLINDO, brasileira, viúva, clo lar,
inscritu no cPF sob no. 217.187.419-82, residente e domicilisda a R
Otto Boehn, 257, apto 604 em Joinville-SC; 4) ISRAEL
VIEIRA, Itrasileiro;'casudo, advogado, inscrito no CpFsob
049.547.008-34, resídente e domiciliado a Rua Jacob Risenhet, 6
apto 102 em Joinville-SC; 5) OSI|/ALDO CIDRAL, brusileiro, casado,
agente inscrito sob no.009. 9. 019-68,
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domiciliado a Ruu Frederico Sttoll, 20 , opto
OM,AR AMIN GIIANEM, brasileiro, casado,
CPF sob no.081.735.329-15, residente e domiciliado s R
Neves, 1185 em Joinville-SC; 7) GERSOIY RIGETTO,
casodo, farmaceutico, inscrito no CPF sob no. 009.T8Z,609-72,
residente e domiciliudo a Rua Ovanda F, do Amaral, 76 em Mafra-SC;
8) OSMAR VAILATTI, brasileiro, casado,'empresdrio, inscrito no Cpt
sob no. 180.075.209-10, residente e domiciliado s Rua Abrão João
Fruncisco, 46 em Penha-SC; 9) RODMGO CAPELLA, brasileiro,
casudo, advogado, inscrito no CPF sob no. 569.544,419-53, residente e
domiciliado a R.ua Joda Magalhães, 143, apto 31 em Ftorianópotis-SC,
Áberta palavra para eventuais impugnações, nadafoi dito. No item "c"
- Assuntos Gerais, a Assembléia expôs, utravés do seu membro Dr José
Aluisio Vieira a atual fase e conqaistas da Fundação, principalmente
quanto sucesso do projeto "Educar patq Prevenir,', o qual Jírmou
convênio com Ministério du saúde e com escolss de São Paulo-SP,
ulém dos convênios com escolas da região de Blumenau, Campo
Álegre, São Bento do Sul e Joinville-SC. Informou também que o
convênio com & Secreíaris de Estudo da Saúde do Estado de Tocantins,
em ruzão do sucesso alcançado com a administração da unidsde de
ditÍIise do Hospital Geral de Palmas, foi estendido püra Hospital de
Referência de Gurupi-To, sendo que a unidade deverd iniciur suss
operações nos próximos 30 dias. Também estd sendo negociado um
contrato de odministração com a unidade de Nefrologia de Araguaina-
TO, contratos e convênios que irão proporcionar um melhor
atendimento sos pucientes renais daqaela região e também irão trszer
msis recursos Jinanceiros. Nada mais, encerroa-se a Assembléiu

Em face dus deliberuções acima relatadas, o novo Estututo da
Fundação Jica assim consolidudo:

rÍrur,o r
DA DENoMINaçÃo, NATUREZA, sEDE, DURAÇÃo B rtNnltn.a,nns

Art. I 
o A Fundação Pró Rim, aqui denominada Fundação, é entidade jurídica de direito /, '

privado, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Joinville, Estado de Santa
Catarina, regishada como entidade filantrópica no Conselho Nacional de Assistência Social, do Ministério do Benr
Estar Social, Processo n." 28995.000654/93-70, 94, revalidado em 03.03.98 sob " 44006.003258 197-99, sob
a forma de
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Art. 2o A Fundação, instituída por escritura pública lavrada no Cartório do 3o Tabelionato de
Joinville, santa catarina, às f1s. 120/126, do Livro no 063, em 22 de dezembro de l9g7 e
sob o no 1.010, às fls. 73/75, do Livro A-05, no Cartório de Registro Civil, Títulos e
Jurídicas da cornarca de Joinville, santa catarina, tem prazo de duração indetenninado,
Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

Art.3.o A Fundação Pró-Rirn teln colno finalidade realizar ações d'e assistência à saúde, notadamente na área da
nefrologia.

Art. 4.o Para consecução de suas finalidades, a Fundação poderá:
l. realizar ações no campo da saúde, educação e pesquisa, corn ênfase à prevenção, diagnóstico e tratamento das
doenças renais;
2. celebrar convênios, contratos, acordos, e outros instrumentos jurídicos com pessoas físicas e jurÍdicas, de direito
privado ou público, nacionais ou estrangeiras e internacionais;
3. realizar programas educacionais, de estágio, de treinarnento, conceder bolsas, prêmios ou ajudas de custo;
4. promover cursos, simpósios, congressos e a edição de publicações técnicas e cìentíficas;
5. criar, construir, manter ou administrar unidades de apoio e/ou produção de recursos técnico-científico-operacionais
que forem essenciais ao cumprimento das suas finalidades.
6. desenvolver programas de promoção comunitária, apoiando a implementação de projetos voltados ao
aprimoramento técnico-profissional de pessoas da comunidade, utilizando os beneficios fiscãis facultados pela
legislação;
7. constituir parcerias com entidades públicas ou privadas de objetivos afins, voltadas ao desenvolvimento de projetos
que visem alcançar as finalidades institucionais, podendo, para tanto, adrninistrar unidades e/ou gerenciar ativiàadis;
8. estimular e promover consultoria técnica de alto nível, programas de capacitação e prestaçãó de serviços técnicos
especializados no atendimento de instituições de natureza pública ou privada, nacionais ou estrangeiras, bãm corno de
projetos de desenvolvirnento institucional e de programas de qualificação e atualização proÍìssionã|.
f. instituir e apoiar bolsas de estudos e pesquisas, campos de estágio e de treinamento em serviço, aperfeiçoamento a
docentes, servidores técnico-adrninistrativos e alunos para atuarem no desenvolvimento integral da coletiviáade;
10. levantar, processar, armazenar, analisar e divulgar dados e informações técnico-cientÍficas em parcerias com
entidades públicas ou plivadas, interessadas em seus resultados;
I L propiciar o desenvolvimento da bioética, no âmbito de suas atividades;
12. estimular e desenvolver atividades de voluntariado;
13' instituir ou participar da composição de novas pessoasjur'ídicas com autorização do Ministério Público.

Parágrafo Único: Para atender seus objetivos, a Fundação adotará práticas de planejamento sistemático de suas ações,
mediante instrumentos de programação, orçamentação, acompanharnento e avaliação das suas atividades.

rÍrur,o rr
DO PATRIMôNIO

5" O patrimônio da Fundação é constituído:
I - pela dotação inicial feita pelos instituidores;
II - por bens e direitos que venha a obter e/ou
III - por legados, doações e auxílios que lhe
nacionais ou estrangeiras;
IV - por recursos nacionais ou intemacionais
finalidades propostas;
V - por dotações orçamentárias oriundas de
atividades com objetivos afins;
VI - pelo superávit de suas atividades.

que a ela venham a ser afetados;
forem destinados por pessoas fisicas ou jurídicas, públicas ou

oriundos de instituições congêneres, para viabilizar a concretização

orçamentos públicos, decorrentes de co-participação em

$ 1" - Os bens imóveis e os móveis ou de grande valor só poderão alienados após autoïização do
órgão cornpetente do Ministério

Parágrafo único - A denominação Fundação pró Rirn, substitui,
denominação Fundação de Amparo à Pesquisa em Enferrnidades Renais
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$ 2" - Os bens, direitos, rendas e excedentes financeiros da Fundação somente
irnplementação das suas finalidades e no desenvolvimento das suas atividades, não
hipótese, a distribuição de bens ou de parcela do seu patrirnônio líquido.

Aft. 6'E vedada a aplicação de recursos patrirnoniais tla Fundação em agões, cotas ou obrigações
entidades das quais participem os instituidores e eventuais mantenedores, assirn conrpreendidas as
jurídicas que contribuem financeiramente para mantença da instituição, ainda que não rnajoritariamente.

Art. 7" A Fundação manterá autonomia patrimonial, administrativa e financeira, inclusive em
instifuidores e eventuais mantenedores.

TiTULo III
DA MANUTENÇÃO

Att. 8o Constituem receitas da Fundação:
I * as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos e de usufrutos;
II - as rendas em seu favor constituÍdas por terceiros;
Ill - as rendas auferidas corn os serviços que prestar;
IV - as verbas que lhe advierern em virtude da elaboração e execução de convênios;
V - as contribuições que lhe forem feitas por pessoas naturais oujurídicas;
VI - os auxílios e subvenções do poder público;
VII - os créditos que lhe forent outorgados para suprir necessidades urgentes;
Vlll - os resultados positivos de pessoasjurídicas que venha a participar.
Parágrafo único. As receitas da Fundação só poderão ser aplicadas narealização de seus fins e em Tenitório Nacional

TÍTULo IV
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 9'A administÍação da Fundação será exercida pelos seguintes órgãos:
I - Conselho Curador;
II - Diretoria Executiva;
III - Conselho Fiscal.
Parágrafo único - É vedado aos integrantes dos Conselhos e da Diretoria Executiva, e às empresas ou entidades das
quais sejarn diretores, gerentes, sócios ou acionistas, efetuarem negócios de qualquer natureza com a Fundação, direta
ou indiretamente, salvo após autorização prévia e fundamentada do órgão competente do Ministério Público-

Art. 10. A investidura nos cargos dos Conselhos e da Diretoria Executiva e o exercício das funções a eles inerentes
serão gratuitos.

Art. 1 I - A Fundação não distribuirá lucros, dividendos ou remunerações ou quaisquer outras vantagens a
mantenedores, diretores executivos e conselheiros, empregando toda a sua renda na manutenção e desenvolvìrnento
das fi nalidades estatutárias.
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SEÇÃO I
DO CONSELHO CURADOR

Art, 12. O Conselho Curador é o órgão superior da Fundação e será constituído por 9 (nove) conselheiros.

Art.13. O mandato dos membros do Conselho Curador será de 4 (quaho) anos, pennitida uma única reconjtrção
consecutiva por igual período.

$ l" - E obrigatória a renovação de no mínimo l/3 dos membros do Conselho Curador a cada condução.
$ 2" - O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo próprio dentre seus integrantes.
$3o -Osmem Curador qualquer tipo de
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Att. 14. Compete ao Conselho Curador:
I - Escolher e dar posse a seu Presidente;
IÌ - Escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio Conselho, da Diretoria Executiva e do
betn como destituir qualquer deles, neste caso por decisão motivada da maiolia absoluta de seus
III - Aprovar o estatuto da Fundação e suas alterações;
IV * Analisal e aprovar as ações da Diretoria Executiva;
V -Aprovar o ol'çalnento anual da Fundação, bern conro as alterações propostas no decon'er do exercício
VI - Aprovar os balanços patrimoniais e demais dernonstrativos contábeis da Fundação e seu relatório anuall
VII - Fixar, até l5 (quinze) de outubro de cada ano, as diretlizes de atuação, o plano de atividades, bern como o
oÍçamento anual correspondente para o exercício seguinte; rVIII - Examinar e aprovar, até 3 I (trinta e urn) de maio de cada ano, a prestação de contas anual apresentada pela
Diretoria Executiva e apreciada pelo Conselho Fiscal;
IX - Aprovar o quadro de pessoal da Fundação, seus salários, gratificações e honorários,
bem como a política de recursos humanos no que tange ao aperfeiçoamento e ao desempenho funcional de seus
componentes;
X - Estabelecer as normas e procedirnentos relativos a serem cobrados pela Fundação;
XI - Analisar operações financeiras que onerenl a Fundação;
XII - Manifestar-se sobre a alienação de bens rnóveis e irnóveis e aceitação de doação coln encargos;
XIII - Escolher e nomear membro na hipótese de vacância de algum cargo da Diretoria Executiva;
XIV - Alterar o estatuto da Fundação;
XV - Lnplementar outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, após prévia
aprovação do órgão competente do Ministério Público;
XVI - Convocar a Diretoria Executiva quando entender necessário;
XVII - Supervisionar todas as atividades da Fundação, tomando as medidas necessárias para que sejam cometanrente
executadas.
XVIII - Criar outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do tenitório nacional, por sugestão da Diretoria
Executiva;
XIX - Vedar aos membros do Conselho Fiscal qualquer remuneração pelo exercício desta função.
XX - Deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto.
XXI - Deliberar sobre a extinção da Fundação.

$ l" - O Conselho Curador poderá delegar cornpetências, que serão especificadas através de Resolução.
$ 2' - o conselho curador deliberará com a presença de mais da metade dos seus rnembros;
$ 3" - O Conselheiro que se ausentarpor mais 2 duas atividades conselheirais, perderá seu mandato, sendo substituído
por um dos suplentes.

Art l5. O Conselho Curadorreunir-se-á ordinariamente acada3 mgses ou extraordinariamente, quando necessário, e
suas decisões serão tomadas por tnaioria de votos, sendo o voto do Presidente do Conselho de qualidade.

Art.l6. O Conselho Curador reunir-se-á, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por l/3 (urn
terço) dos seus membros.

Art'17. As reuniões ordinárias realizar-se-ão em dia e hora designados pelo Plesidente do Conselho Curador,
mediante aviso epistolar ou meio eletrônico, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, sendo facultada a
discussão de assuntos gerais não especificados na pauta.
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias serão convocadas por qualquer de seus membros, por intermédio do

mediante aviso epistolar ou meio eletrônico, coÌn no mínimo 2 (dois) dias de antecedência, sendo
a indicação da pauta de matérias para discussão, vedado o tratalnento de assuntos não especificados na

pauta.

Art.l8. Os metnbros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva responderão civil e criminalrnente
que causarem à Fundação, por violação da lei ou deste Estatuto.

sEÇÃo II
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 19. A Diretolia Executiva é o órgão de execução da Fundação e será composta:
I - pelo presidente;
II- pelo vice-presidente;
III - pelo diretor
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$ l" - A Diretoria Executiva poderá ser integrada ainda por outr.os
fixadas pelo Conselho Curador, que os escolherá e nomeará.
$ 2" - Os componentes da Diretoria Executiva poder.ão ser apoiados por gerências
de nornras específicas.

$ 3" - Os integrantes da Diretoria Executiva serão escolhidos e nonteados pelo Conselho
mandato de 4 (anos) anos pennitida urna recondução.

$ 4" - Na hipótese da vacância de algurn dos cargos da Diretoria Executiva no cuÍso do mandato,
Curador proceder a escolha e nomeagão de outro membro que preencha a vaga pelo tempo restante do

Art. 20. Compete à Diretoria Executiva:
I - Propor alterações ao Estatuto da Fundação, submetendo-as à aprovação do Conselho Curador;
II - Elaborar o plano anual de atividades, betn como o planejamento e a proposta de orçamento corespondente,
submetendo-os à aprovação do Conselho Curador;
III - Elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal e,
posteriormente, ao exalne e aprovação do Conselho Curador;
ÌV - Elaborar o plano de cargos e salários da Fundação, sendo o regimejurÍdico do pessoal o previsto na Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT);
V - Organizar os serviços administrativos e técnicos podendo, para tanto, criar diretorias, departalnentos e serviços;
VI * Nomear o secretário para reuniões e elaboração de atas;
VII - Autorizar viagens de serviço ou de estudo no país e no exterior;
VIII - Propor ao Conselho Curador a criação de novas unidades ou estabelecimentos em qualquel parte do teffitório
nacional.
Parágrafo único - A Diretoria Executiva reunir-se-á ulna vez por mês e sernpre que convocada pelo Presidente,
quando apreciará relatórios parciais das atividades dos seus integrantes e deliberará sobre as matérias que lhe forern
submetidas,

4fi. 2l . Compete ao Presidente:
I - representar a Fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudiciahnente;
ll - executar e fazer executar os planos e normas da Fundação;
IÌl - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
IV - admitir, adveftir, suspender e dispensar pessoal administrativo e técnico;
V - movimentar, em conjunto com o Diretor Financeiro, os l'ecursos financeiros da Fundação;
VI - fiscalizar a aplicação dos recursos da Fundação;
VII - praticar todos os atos necessáíios ao bom desempenho das atividades e finalidades sociais, delegando as

atribuições que j ulgaï conveniente;
VIII - firmar convênios e contratos em geral para a consecução do plano de atividades em conjunto com o Diretol
Financeiro;
IX - remeter, até 30 (trinta) dejunho, ao órgão competente do Ministério Público, o relatório de atividades e prestação
de contas do ano anterior, através de procedimento ou sistema indicado pelo Ministério Público;
X - encaminhar ao Ministério Público, para autorização, as propostas de alienação de bens imóveis, bem como a de
móveis e equipamentos de grande valor, após a aprovação do Conselho Curador;
XI - deliberar sobre a guarda, aplicação e movimentação de bens da Fundação.
$ l" - O Presidente poderá nomear diretores e/ou coordenadores para áreas ou projetos específicos.

Arl.22. C ompete ao vi ce-Presidente :

coordenar e supervisionar todas as atividades concementes à administração da Fundação;
II - coordenar e supervisionar todas as atividades concementes aos recursos humanos da Fundação;
III - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos e exercer as atribuições que lhe forern confiadas pelo
mesmo.

Art. 23. Compete ao Diretor Financeiio:
controlar a anecadação da receita da Fundação, assinando os lespectivos recibos;

II - ter sob sua guarda os valores peltencentes à Fundação;
III - superintender os serviços de contabilidade;
IV - preparar e apresentar os balancetes da receita e da despesa;
V - Assinar contratos e convênios em conjunto com o Presidente.

Parágrafo único - A movimentação bancária deverá conter assinatura do Diretor Financeiro ou de seu substituto
eventual/procurador e do Presidente; ou do Financeiro e do ou seu substituto
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SEÇÃOru
DO CONSELHO FISCAI-

At't.24. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da adrninistração contábil-financeira da
por 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) suplentes escolhidos pelo Conselho Curador para um
anos, sendo obrigatória a renovação de no rnínirno l/3.
Parágrafo único - Os integÍantes do Conselho Fiscal escolherão, entre seus pares, um Presidente e urn
conselho.

Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal:
I - fiscalizar os atos da Diretoria da Fundação e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;
Iì - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do qual deverão constar inforÌnações
complementares quejulgar necessárias ou úteis à deliberação do Conselho Curador;
III ' opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre prograrnas ou projetos relativos às atividades da Fundação,
sob o aspecto de sua viabilidade econômico-financeira;
IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no desempenho de suas atribuições;
V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da Fundação e demais dados concementes à
prestação de contas perante o Ministério Público;
Vl - manifestai-se sobre a alienação de bens irnóveis e de bens móveis e equipamentos de grande valor.

TÍTULO V
DO EXERCÍCIO FTNANCETRO E ORÇAMENTÁRrO

Art.26. O exercício financeiro da Fundação coincidirá com o ano civil.

Art. 27. Até o dia 30 (trinta) de outubro de cada ano, a Diretoria Executiva apresentará ao Conselho Curador a
proposta orçamentária para o ano seguinte.

$ l" - A proposta orçamentária será anual e compreenderá:
Ì - estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso;
II - fixação da despesa corn discriminação analítica.

$ 2" - O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para analisar, emendar e aprovar a proposta orçamentária,
não podendo majorar despesas, salvo se consignar os Íespectivos recursos.
$ 3" - Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no parágrafo anterior sem que se tenha
veÍificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva autorizada a realizar as despesas previstas.

$ 4" - Depois de aprovada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será encaminhada, no prazo máxirno de
l5 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério Público.
Art. 28. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até o dia 3 I (trinta e um) de maio de cada
ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 3 I (trinta e urn) de dezembro do ano anterior.
$ l" - A Prestação anual de contas da Fundação será realizada com observância dos princípios fundamentais e das
Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre outros, os seguintes elementos:
I - Relatório circunstanciado de atividades;
II - Balanço Patrimonial;
III - Demonshação do Resultado do Exercício;

- Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos;
- Relatório e parecer de auditoria independente, quando for o caso;

VI - Quadro Comparativo entre a despesa fixada e arealizada;
VII - Parecer do Conselho Fiscal.

2o - Depois de hornologada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será encaminhada, até 6 (seis)
encen'alnento do exercício financeiro, ao órgão competente do Ministério Público.

Á:rt. 29. A Diretoria Executiva dará publicidade, por meio eficaz de divulgação, do relatório de e das
demonstrações financeiras da Fundação, inclusive as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,
colocando-as à disposição de qualquer cidadão para exatne.

$ 1o - Durante a vigência de eventual contrato de gestão entabulado entre a Fundação e entes públicos, a

Executiva, anualmente, fará publicar no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, o relatório de execução
contrato de gestão e os relatórios financeiros da entidade, elaborados estes em conformidade com os princípios
fundamentais de contabilidade.
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$ 2" - As demonstrações contábeis e financeiras serão regularmente auditadas por auditores
devidamente habilitados
Mobiliários (CVM).

junto ao ConseÌho Regional de Contabiliclade e registrados na Comi

$ 3" - A auditoria externa extraordinária poderá ser realizada, também, a requerirnento do Conse
Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal.

TiTULo vI
DA ALTERAçÃO DO ESTATUTO

Art. 30. O estatuto da Fundação poderá ser alterado ou refonrado por iroposta do Presidente do Conselho Curador, da
Diretoria Executiva, ou de pelo menos 4 (quatro) integrantes do Conselho Curador, desde que:
I - a alteração ou refonna seja discutida em reunião conjunta dos integrantes do Conselho Curador e
Executiva, presidida pelo Presidente do primeiro, e aprovada, no mínimo, por 2/3 (dois terços) dos
de seus integrantes;
II - a alteração ou reforma não contÍarie ou desviftue as finalidades da Fundação;
III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público.

TÍTULO VII
DA EXTINÇÃO nn FUNDAÇÃO

Att. 3 l. A Fundaçâo extinguir-se-á pol deliberação fundamentada dos Conselhos Curador e da Diretoria Executiva,
aprovada por maioria de seus integrantes em reunião conjunta, presidida pelo Presidente Co primeiro, quando se

verifi car, alternativamente:
I - a impossibilidade ou inutilidade de sua mantença;
lI - nocividade e ilicitude de seu ob.ieto.

Art.32, Na reunião conjunta constante do artigo 31, já aprcciadas as contas finais da Fundação, previamente
aprovadas pelo órgão competente do Ministério Público, decidir-se-á acerca do patrimônio remanescente, o qual
deverá ser destinado a uma entidade congênere devidarnente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS), ou a uma entidade pública, a critério da instituição.

Att. 33. A ata da reunião que decidil pela extinção será encaminhada ao órgão competente do Ministério Público para
deliberação.

TiTULo VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Arï. 34. Fica extinta a Assernbléia Geral, passando a ser o Conselho Curador órgão máxirno da Administração desta
entidade.

Art. 35. Deixam de existir o Conselho Comunitário e Científico, passando as atribuições destes conselhos a ser
competência da Diretoria Executiva, que para tanto poderá nomeaÍ diretores e/ou coordenadores.

Art. 36. Ato seguinte a aprovagão da alteração estatutária, será composto novo Conselho Curador, que por sua vez
os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.

legislação); alérn dos pareceres e decisões do Ministério Público (quando de seus conteúdos collstarem
determinação).

Aft. 39. A Fundação encaminhará ao órgão competente do Ministério Público, imediatamente após a sua edição, cópia
do estatuto (e suas alterações), dos atos como dos cotnprobatórios dos
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pÍincipais atos de dìreção e administração, após registráìos,
Pessoas Jurídicas.

Att. 40. Os casos om'issos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Curador, observada a

espécie.

Aft. 41. O presente Estatuto entrará etn vigol após sua aprovação pelo Ministério Publico do Estado de Santa Catalina
e inscrição no Registro Público, ficando revogadas as disposições em contrário.

Joinville, 3 1 de Maio de 2007

Nada msis tendo & tratar, o Presidente eleu por encerradü a
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Lei ordinária 234ô 1989 de Joinville SC

www.LeisMunlclpals.com.br

LEI No 2346

REcoNHEcE DE ulLtDADe pÚeLlcA MuNlclPAL
A ruuoRçÃo DE AMPARo A PESQUISA EM
ENFERMTDÃoes RENAts E MATABoLIcAS - PRo-
RIM.

O prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuiçõês, FAZ SABER a todos os habitantes deste MunicÍpio que a

câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

[ï'r"ì;l fica, para todos os efêitos, reconhecida de Utilidado Públlca Municlpal a Fundação dê Amparo e Pêsquisa em

Enfêrmidadês Renais o Metabólicas - PRÓ-RlM, com ssde e foro nesta cidade.

lÏ* z" ì Esta Lêi entra em vigor nâ dâta dè 8uâ publicaçã0.

Art. 3" Revogam-se as disposições êm contrário.

Joinville, 28 de setembro de 1989.

JÚLIo FIALKOSKI

Prefeito Municipal em exeroício

Notar EsÍ€ texto não substitui o original publicado no Diárìo Oticial.

Data de lnserção no SisÍeína LeisMunicipais: 30/10/2009

utilizamos @okies para m€lhoEr sua expedônda nest€ Porlal. Ao contlnuar navègando, vocô @ncoÍda @m a nos38 EgÌílbaie-Èlygcidadg
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coM. DË coNS-rr"L{JIÇ^()
Ë IlJSTICA

DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
f nterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0076.012022 para o Senhor Deputado Fabiano da Luz,
para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 17 de maio de2022

res
Secretaria

Wffi

PALACIO SARRIGA.VFRDË

RLra Doutor Jorge LLlz Fontes. 310 | Centro
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